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PLANO DE ENSINO

DEPARTAMENTO: Ciências Contábeis

DISCIPLINA:  Contabilidade de Pública I                                                  SIGLA: 51CTP1

	PROFESSOR: Valkyrie Vieira Fabre                  E-MAIL: valkyrie.fabre@udesc.br                 



CARGA HORÁRIA TOTAL: 72h                  TEORIA: 72h                   PRÁTICA: -

CURSO(S): Ciências Contábeis

SEMESTRE/ANO: I/2015                                 PRÉ-REQUISITOS: Contabilidade III (31CON3)

OBJETIVO GERAL DO CURSO:
Formar profissionais habilitados ao exercício da profissão contábil, com senso de responsabilidade, competência, criatividade, ética e iniciativa, capacitados a administrar informações, assessorando as organizações nas tomadas de decisões estratégicas.

EMENTA:
Noções de Administração Pública. Noções de Políticas Públicas. Contabilidade Pública. Teoria da Contabilidade Pública. Normas Brasileiras Aplicadas ao Setor Público. Patrimônio Público. Planejamento Governamental. Processo legislativo. Participação popular. Orçamento Público. Plano de Contas e Sistemas Contábeis. A natureza da Receita e Despesa Pública no modelo contábil brasileiro e seus estágios. Regimes Contábeis. Prática de escrituração contábil.

OBJETIVO GERAL DA DISCIPLINA:
Iniciar os alunos na contabilidade aplicada ao setor público, conscientizando-o da importância deste ramo da contabilidade e da responsabilidade do contador perante os usuários internos e externos, apresentando os principais conceitos e instrumentos contábeis relacionados ao planejamento, controle e transparência da gestão pública. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS/DISCIPLINA:
Direcionar o acadêmico a adquirir conhecimentos para que possa:
- Compreender os principais conceitos aplicados à contabilidade pública;
- Interpretar as principais normas aplicadas ao setor público;
- Conhecer os principais instrumentos de planejamento na gestão pública;
- Identificar a classificação orçamentária: receitas e despesas públicas;
- Saber onde buscar a legislação atualizada, sempre que precisar;
- Conhecer o plano de contas e os registros das principais operações contábeis na área pública; 
- Entender que estão ocorrendo modificações na contabilidade pública brasileira devido à convergência aos padrões internacionais.




CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES:
	Aula
	Data
	Horário
	Conteúdo

	1
	20/02
	18:50 - 22:20
	Apresentação da disciplina, do professor e dos alunos;
Apresentação e adequações no plano de ensino. 
1. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS
Poderes, tipos de administração e aplicação.

	2

	27/02

	18:50 - 22:20
	2. ASPECTOS GERAIS DA CONTABILIDADE PÚBLICA
Conceito, importância, objetivos e base legal. 
Bens públicos e dívida pública. 
O patrimônio público: estudo qualitativo e quantitativo.

	3
4

	06/03
13/03
	
	3. TEORIA DA CONTABILIDADE PÚBLICA
CRFB, Lei Federais, NBCASP, Tribunais de Contas e demais Normativas da contabilidade pública.

	5
	14/03
	7:50 – 11:20
	L1 (peso 10%)
AULA A DISTÂNCIA (recuperação do dia 03/04)

	6


	20/03

	18:50 - 22:20
	4. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
Conceito, princípios, normas legais, tipos, orçamentos exigidos pela CRFB (PPA, LDO e LOA), tramite burocrático da elaboração até a aprovação (executivo e legislativo), audiências públicas e prazos.

	7
	27/03
	18:50 – 22:20
	P1 (peso 25%)
Prova individual e sem consulta.

	8
9




10

11
	10/04
17/04




18/04

24/04
	18:50 - 22:20





7:50 – 11:30

18:50 – 22:20
	Devolução e correção da P1
5. ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Normas aplicáveis aos orçamentos públicos, classificação institucional, classificação funcional programática, classificação econômica da receita e da despesa, fontes de recursos, alterações orçamentárias. 
AULA A DISTÂNCIA: elaboração de planilhas orçamentárias (recuperação do dia 01/05)
T1 (peso 15%) – Elaboração da LOA (entregar até o dia 24/04.)

	12
13
14

	08/05
15/05
22/05
	18:50 - 22:20
	6. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
Plano de contas único, regimes contábeis, estágios da receita e despesa pública, sistema e subsistemas de informações contábeis.
Registros de abertura do exercício. 
Registros de movimentação de receitas.
Registros de movimentação de despesas.
Registros de variações diminutivas e aumentativas.

	15
	29/05
	18:50 – 22:20
	P2 (peso 25%)
Prova individual sem consulta.

	16
17
	12/06
19/06


	18:50 - 22:20
	6. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
Registros de ajustes patrimoniais.
Registros de alterações orçamentárias.
Registros de encerramento de exercício.

	18
	26/06
	18:50 - 22:20
	P3 (peso 25%)
Prova individual sem consulta.

	
	03/07
	18:50 - 22:20
	Exame



METODOLOGIA PROPOSTA:

As aulas serão ministradas de forma expositiva e interativa, com utilização de recursos audiovisuais, seguidas de exercícios práticos ou teóricos de fixação. Poderão ser realizados estudos de caso e visitas técnicas para a fixação e melhor entendimento do conteúdo, assim como, realização de até 20% das aulas à distância. O cronograma de atividades poderá sofrer alterações caso seja necessário. 

AVALIAÇÃO:
L1 (peso 10%) - Lista em grupo com consulta.
P1 (peso 25%) - Prova individual e sem consulta.
T1 (peso 15%) - Elaboração da LOA
P2 (peso 25%) - Prova individual sem consulta.
P3 (peso 25%) - Prova individual sem consulta.
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